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RESOLUÇÃO Nº 1290, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019.
Aprova a Reformulação Orçamentária 
do CFMV e homologa as Reformulações 
Orçamentárias do exercício de 2019 
dos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária que especifica e dá outras 
providências.

	 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, 
no uso da atribuição que lhe confere a alínea f do artigo 16 da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, combinada com os incisos XI e XII do 
artigo 3º da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março de 2007, e § 3º 
do artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de fevereiro de 2014;
	 Considerando a deliberação tomada pelo Plenário do CFMV 
durante a sua 328 ª Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias 16 e 
17 de setembro de 2019, em Brasília/DF,
	 RESOLVE:
	 Art. 1º Aprovar a Reformulação Orçamentária, exercício de 
2019, do CFMV, conforme a seguir:

I – 2ª Reformulação do CFMV:
Receita Corrente 35.439.099,00 Despesa Corrente 32.882.099,00
Receita de Capital 17.112.000,00 Despesa de Capital 19.669.000,00

TOTAL 52.551.099,00 TOTAL 52.551.099,00

Art. 2º Homologar as Reformulações Orçamentárias, exercício 
2019, do CRMV-MG, do CRMV-PE e do CRMV-RN, conforme a seguir:

I – 1ª Reformulação do CRMV - MG:
Receita Corrente 10.978.741,53 Despesa Corrente 10.978.741,53
Receita de Capital 9.407.415,47 Despesa de Capital 9.407.415,47

TOTAL 20.386.157,00 TOTAL 20.386.157,00
	

II – 2ª Reformulação do CRMV-PE: 
Receita Corrente 2.538.000,00 Despesa Corrente 2.930.900,00
Receita de Capital 950.000,00 Despesa de Capital 557.100,00

TOTAL 3.488.000,00 TOTAL 3.488.000,00
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III – 2ª Reformulação do CRMV-RN: 
Receita Corrente 1.408.561,53 Despesa Corrente 1.344.926,62
Receita de Capital 1.980.000,00 Despesa de Capital 2.043.634,91

TOTAL 3.388.561,53 TOTAL 3.388.561,53

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
no DOU.

Méd.Vet. Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente

CRMV-SP nº 1012

Méd.Vet. Helio Blume
Secretário-Geral 

CRMV-DF nº 1551

Publicada no DOU de 19/09/2019, Seção 1, pág. 110



Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 3

Res. 1296/19

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019091900110

110

Nº 182, quinta-feira, 19 de setembro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO Nº 1.290, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

Aprova a Reformulação Orçamentária do CFMV e
homologa as Reformulações Orçamentárias do
exercício de 2019 dos Conselhos Regionais de
Medicina Veterinária que especifica e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea f do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
combinada com os incisos XI e XII do artigo 3º da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março
de 2007, e § 3º do artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de fevereiro de 2014;

Considerando a deliberação tomada pelo Plenário do CFMV durante a sua 328
ª Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias 16 e 17 de setembro de 2019, em
Brasília/DF, resolve:

Art. 1º Aprovar a Reformulação Orçamentária, exercício de 2019, do CFMV,
conforme a seguir:

I - 2ª Reformulação do CFMV:

. Receita Corrente 35.439.099,00 Despesa Corrente 32.882.099,00

. Receita de Capital 17.112.000,00 Despesa de Capital 19.669.000,00

. T OT A L 52.551.099,00 T OT A L 52.551.099,00

Art. 2º Homologar as Reformulações Orçamentárias, exercício 2019, do CRMV-
MG, do CRMV-PE e do CRMV-RN, conforme a seguir:

I - 1ª Reformulação do CRMV - MG:

. Receita Corrente 10.978.741,53 Despesa Corrente 10.978.741,53

. Receita de Capital 9.407.415,47 Despesa de Capital 9.407.415,47

. T OT A L 20.386.157,00 T OT A L 20.386.157,00

II - 2ª Reformulação do CRMV-PE:

. Receita Corrente 2.538.000,00 Despesa Corrente 2.930.900,00

. Receita de Capital 950.000,00 Despesa de Capital 557.100,00

. T OT A L 3.488.000,00 T OT A L 3.488.000,00

III - 2ª Reformulação do CRMV-RN:

. Receita Corrente 1.408.561,53 Despesa Corrente 1.344.926,62

. Receita de Capital 1.980.000,00 Despesa de Capital 2.043.634,91

. T OT A L 3.388.561,53 T OT A L 3.388.561,53

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS

RESOLUÇÃO Nº 420, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

Aprova o Regimento da Comissão de Conduta do
Conselho Regional de Contabilidade de Goiás - CRCGO

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS - CRCGO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

Considerando a Resolução CFC n.º 1.523, de 7 de abril de 2017, que instituiu o
Código de Conduta para os Conselheiros, Colaboradores e Funcionários dos Conselhos
Federal e Regionais de Contabilidade;

Considerando a Portaria CRCGO nº018/2019 que instituiu a Comissão de
Conduta do Conselho Regional de Contabilidade de Goiás, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art.1º Este Regimento tem a finalidade de regular a estrutura organizacional,

competência, atribuições, funcionamento, princípios, deveres e responsabilidades, normas
e procedimentos da Comissão de Conduta do Conselho Regional de Contabilidade de Goiás,
constituída por meio da Portaria CRCGO nº 018/19.

Art. 2º Os padrões de conduta estão estabelecidos no Código de Conduta para os
Conselheiros, Colaboradores e Funcionários dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade,
aprovado pela Resolução CFC n.º 1.523, de 7 de abril de 2017, com alterações posteriores.

Art. 69. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação.
Aprovado na Sessão Plenária nº 1.301, 22 de agosto de 2019.

RANGEL FRANCISCO PINTO
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA
DECISÃO Nº 301, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

Estabelece reestruturação das subseções do Coren-BA
por vetores de gestão no Estado da Bahia.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA, no uso das atribuições legais
e regimentais conferidas pelo artigo 15 da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973, bem como pelo
Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Decisão Coren-BA n.º 17, de 6 de dezembro de
2018, e homologado pela Decisão Cofen n.º 3, de 28 de janeiro de 2019;

CONSIDERANDO a missão do Coren-BA que é disciplinar e fiscalizar o exercício da
enfermagem, orientando os profissionais, em benefício da sociedade;

CONSIDERANDO o processo de reestruturação administrativa proposta pela Gestão
2018-2020;

CONSIDERANDO que a autarquia presta serviços descentralizados, especialmente de
atendimento aos seus inscritos e fiscalização dos estabelecimentos de saúde, por meio de uma
estrutura que abrange 11 (onze) subseções em Alagoinhas, Barreiras, Feira de Santana, Guanambi,
Irecê, Itabuna, Jequié, Juazeiro, Paulo Afonso, Teixeira de Freitas e Vitória da Conquista;

CONSIDERANDO que a estrutura existente atende parcialmente e de forma pouco
eficaz os profissionais de enfermagem do estado da Bahia, bem como apresenta a maior parte
das subseções operando com ausência de capacidade de autossustentação ao longo dos
últimos cinco anos, conforme informações constantes no estudo de desempenho operacional
das subseções do Coren-BA e demais documentos do Processo Administrativo nº 154/2019;

CONSIDERANDO que a requalificação das subseções do Coren-BA aliada às
estratégias da Gestão 2018-2020 (melhoria de navegabilidade do site, atendimentos em
formato itinerante, agendamento de atendimento, implantação de gerenciamento de filas,
ampliação de frota de veículos para fiscalização, contratação de motoristas, ampliação de
pacotes de internet, e outras) qualificará sensivelmente as condições de trabalho dos
servidores e de atendimento aos profissionais de enfermagem da Bahia;

CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir áreas de fiscalização e redimensionar
o quadro mínimo de pessoal, em especial para a atividade de atendimento ao público, a
constar em cada subseção a partir do estabelecimento de classes para cada uma delas;

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Coren-BA e o disposto no artigo 33, inciso
IX, onde menciona que compete à Diretoria da autarquia "propor a abertura e o encerramento
de subseções";

CONSIDERANDO a homologação de parecer emitido pelo Comitê de Controle
Interno ocorrida na 567ª Reunião Ordinária de Plenária no dia 23 de maio de 2019, que
aprovou a proposta de solução apresentada no estudo em questão;

CONSIDERANDO a aprovação do Plano de Projeto e Cronograma apresentados na
577ª Reunião Ordinária de Plenária no dia 22 de agosto de 2019;, decide:

Art. 1º. Fica definida a reestruturação das subseções do Coren-BA de acordo com o
mapa do Estado da Bahia, dividindo-o em dois vetores de gestão, a saber: Vetor Norte e Vetor
Sul.

§1º. Ficam mantidas as subseções de Barreiras, Feira de Santana e Juazeiro, sendo
agora enquadradas enquanto pertencentes ao Vetor Norte.

§2º. Ficam mantidas as subseções de Itabuna, Teixeira de Freitas e Vitória da
Conquista, sendo agora enquadradas enquanto pertencentes ao Vetor Sul.

§3º. Ficam estabelecidas as subseções de Feira de Santana e Vitória da Conquista
como subseções de classe 1 (um) com a quantidade mínima de pessoal de 5 (cinco) assistentes
de desenvolvimento, 4 (quatro) enfermeiros(as) fiscais e 1 (um)(a) auxiliar de fiscalização.

§4º. Fica estabelecida a subseção de Itabuna como subseção de classe 2 (dois) com
a quantidade mínima de pessoal de 3 (três) assistentes de desenvolvimento e 2 (dois)
enfermeiros(as) fiscais.

§5º. Ficam estabelecidas as subseções de Barreiras, Juazeiro e Teixeira de Freitas
como subseções de classe 3 (três) com a quantidade mínima de pessoal de 2 (dois) assistentes
de desenvolvimento e 1 (um)(a) enfermeiro(a) fiscal.

§6º. Ficam estabelecidas as subseções de Feira de Santana como polo principal do
Vetor Norte e Vitória da Conquista como principal do Vetor Sul.

Art. 2º. Ficam extintas as subseções de Alagoinhas, Guanambi, Irecê, Jequié e Paulo
Afonso.

Art. 3º. Fica determinado o encerramento das atividades das subseções de
Alagoinhas, Irecê e Paulo Afonso no prazo máximo de 30 de novembro de 2019.

Art. 4º. Fica determinado o encerramento das atividades das subseções de
Guanambi e Jequié no prazo máximo de 31 de março de 2020.

Art. 5º Fica determinado o controle, transporte, instalação e/ou destino adequado
dos bens patrimoniais das subseções extintas para as mantidas ou para a sede do regional,
conforme a necessidade.

Art. 6º. Fica determinada a remoção definitiva dos(as) servidores(as) lotados nas
subseções de Alagoinhas, Guanambi, Irecê, Jequié e Paulo Afonso para as subseções de
Barreiras, Feira de Santana, Juazeiro e Vitória da Conquista, com vistas ao atendimento dos
quantitativos mínimos de pessoal estabelecidos para as classes constantes nos §3º, §4º e §5º
do artigo 1º desta decisão.

§1º. Fica determinada a remoção definitiva de um(a) servidor(a) ocupante do cargo
de assistente de desenvolvimento lotado(a) na subseção de Itabuna para a subseção Teixeira
de Freitas, com vistas ao atendimento do quantitativo mínimo de pessoal previsto para a
subseção, conforme classe definida no §5º do artigo 1º.

§2º. As normas referentes às remoções dos(as) servidores(as) ficam estabelecidas
no Anexo I desta decisão.

Art. 7º. Esta decisão entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA INEZ M A DE FARIAS
Presidente do Conselho

KEYLA DA SILVEIRA PINTO
1ª Secretária

ANEXO I

Regras para remoções de servidores(as) lotados em subseções extintas:
1.As remoções serão nominais, formalizadas em portarias, em caráter definitivo,

não cabendo pagamento de qualquer adicional financeiro, e em conformidade ao especificado
em memorando a ser encaminhado pelo Núcleo de Gestão de Pessoas à Diretoria;

2.A escolha dos locais designados para remoção dos(as) servidores(as) deve
obedecer aos critérios apontados no estudo de desempenho operacional das subseções, a
saber: proximidade geográfica entre lotação atual do(a) servidor(a) e a as subseções mantidas,
quantitativos mínimos de pessoal estabelecidos para cada classe de subseção e vinculação à
incorporação dos municípios abrangidos pelas subseções extintas;

3.O(A) servidor(a) deverá apresentar-se ao novo posto no prazo definido em
portaria, com prazo mínimo de 10 dias e máximo de 30 dias corridos para deslocamento do
servidor removido;

4.A portaria deverá ser publicada no Diário Oficial da União com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias corridos da data prevista para remoção;

5.Para escolha de novo domicílio o(a) servidor(a) poderá solicitar passagens e
liberação do trabalho, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, limitado a duas viagens
no período decorrido entre a publicação desta decisão e a data oficial de remoção do(a)
servidor(a), com permanência máxima de 2 (dois) dias no município, dependendo de prévia
autorização da Presidência para tanto;

6.No que se refere aos bens do(a) servidor(a) este(a) deverá encaminhar no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da data de publicação da portaria, por meio
virtual e físico, ao Núcleo de Gestão de Pessoas a relação dos bens que deverão ser
transportados, com indicação do endereço do domicílio de origem e município de destino, de
modo a viabilizar a licitação para contratação do transporte;

7.A Administração custeará as despesas de transporte dos bens do(a) servidor(a) e
as passagens terrestres deste, do(a) seu cônjuge/companheiro(a) e dependentes legais.

8.Acerca da remoção disposta no §1º do artigo 6º, na ausência de pedido de
remoção voluntária por servidor(a) lotado na referida subseção ou na manifestação de mais de
um(a) interessado(a), estipula-se o critério de maior tempo de serviço para priorização quanto
à escolha de remoção ou permanência

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 23ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2 DE SETEMBRO DE 2019

"Dispõe sobre a Prorrogaçao do Prazo de Vigência da
Resolução nº 006 de 26 de Abril de 2019, publicado
na página 102, Seção 1, do Diário Oficial da União,
do dia 21/05/2019, que Instituiu o Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS Serviço Social 2019, no
Âmbito do Conselho Regional de Serviço Social de
Rondônia - CRESS 23ª, Destinado a Regularização dos
Débitos dos Profissionais de Serviço Social e dá
Outras Providências".

A Presidente do Conselho Regional de Serviço Social do Estado de Rondônia -
23ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, que lhe conferem a Lei nº.
8.662/93, especialmente no §1° do artigo 7°, resolve:

Art.1º Fica prorrogado a contar do dia 02 de setembro de 2019 a 01 de
dezembro de 2019, o prazo de vigência da Resolução nº 006 de 26 de abril 2019, que
INSTITUIU O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS SERVIÇO SOCIAL 2019, NO
ÂMBITO DO CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DE RONDÔNIA - CRESS 23ª,
DESTINADO A REGULARIZAÇÃO DOS DÉBITOS DOS PROFISSIONAIS DE SERVIÇO SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art.2º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

NOEME RIBEIRO DE ASSIS LEMOS
Interina




